
 

 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 24/2024 
 
Considerando o que consta no processo administrativo nº 24/3000-0001625-0, 
declaro INEXIGÍVEL a licitação, nos termos do artigo 72 c/c art. 74, ambos da Lei n° 
14.133/2021, para a contratação a seguir descrita: 
 
Contratada: Serviço Federal de Processamento de Dados – CNPJ: 
33.683.111/0001-07 
 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de serviço de consulta por meio 
eletrônico, através de WebAPI (Application Programming Interface), a dados e 
informações públicas constantes no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
Valor total: R$ 20.998,68 (vinte mil novecentos e noventa e oito reais e sessenta e 
oito centavos). 
 
Recursos: Unidade Orçamentária 30.01 e/ou 30.88, Instrumento de Programação: 
2114 e/ou 2116, Recurso 0011 e/ou 0162, N.A.D: 3.3.90.40.4006. 
 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul 
Rua Sete de Setembro, nº 666, Centro Histórico – Porto Alegre – RS 
 
Publique-se. 
 
Porto Alegre, 17 de dezembro de 2024. 
 

 
ROGERIO NEJAR DOS SANTOS 

Diretor-Geral  
 

 
 
 

SUBDEFENSORIA ADMINISTRATIVA 

Diário Eletrônico - DPE/RS
Porto Alegre,  18 de dezembro de 2024     Ano X - nº 2866

Defensoria Pública do Rio Grande do Sul - Rua Sete de Setembro, 666 - Centro Histórico - Porto Alegre/RS

Disponibilização - 18 de dezembro de 2024
Publicação - 19 de dezembro de 2024

24/27


